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Ao considerarmos  “projeto”  como algo  que  se  lança  para  frente  para  que  seja 

alcançado no decorrer da caminhada, sentimo-nos estimulados a “projetar” metas e ações 

para o Colégio da Polícia Militar, sejam estas imediatas ou a médio e longo prazo.

O Projeto Político-Pedagógico é para nós um guia que norteará o fazer pedagógico 

de  nosso  colégio,  inserido  no  contexto  educacional  brasileiro,  pautado  pelas  Leis  de 

Diretrizes da educação nacional que define a identidade da escola, vivenciada por todos os 

envolvidos no processo educativo da instituição, tendo em vista as características do nosso 

foco principal: o aluno.

1. HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO

Fundado  em  16  de  fevereiro  de  1966  através  do  Decreto  Estadual  Nº  1.210, 

subscrito  pelo  então  Governador  Dr.  Paulo  Pessoa  Guerra,  criou-se  a  escola  pública 

denominada  de  Ginásio  da  Polícia  Militar,  destinada  a  atender  aos  dependentes  dos 

policiais  militares  e  funcionários  civis  da  PM.  Funcionando  de  forma  provisória  num 
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antigo prédio da Escola Ulisses Pernambucano, atendia a 77 alunos oriundos do Colégio 

Estadual de Pernambuco.

Em  1967,  ocorreu  a  transferência  das  instalações  para  um  domicílio  próprio, 

moderno e amplo,  situado à Rua Tabira,  no bairro da Boa Vista com capacidade para 

atender a 400 alunos por turno.

Hoje, denominado de  Colégio da Polícia Militar  através do Decreto Estadual Nº 

1.854, atende a mais de 1000 alunos da Educação Infantil ao Ensino Médio, instalado no 

prédio da antiga Escola Técnica Federal de Pernambuco, situado à Rua Henrique Dias, nº 

609, no bairro do Derby em Recife, levando adiante o seu lema: “Estudar, Estudar”. 

2. CARACTERÍSTICAS DA INSTITUIÇÃO

2.1. Corpo Docente

O Colégio  da  Polícia  Militar  (CPM)  tem a  composição  de  seu  corpo  docente 

formada  por  professores  e  instrutores  devidamente  habilitados  na  forma  da  lei,  sendo 

complementados por professores advindos da Secretaria de Educação do Estado. 
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2.2. Corpo Discente

O corpo discente do CPM é formado na sua grande maioria por dependentes de 

militares estaduais e funcionários civis da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar, 

atendendo  a  demanda  reprimida  das  duas  Corporações  nos  níveis  educacionais  da 

Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 

Atendendo a necessidade dos alunos com mais de uma retenção de ano e fora de 

faixa foi implantado em caráter provisório a modalidade de ensino de Educação de Jovens 

e Adultos e programas de correção de fluxo. 

3. CPM: MISSÃO E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

O CPM,  no  âmbito  do  processo  ensino-aprendizagem,  é  regido  por  legislação 

federal pertinente à educação básica no País e pela oriunda do Sistema Estadual de Ensino 

e,  no  âmbito  administrativo,  por  leis,  normas  e  regulamentos  da  Polícia  Militar  de 

Pernambuco.  Com esta  organização,  o  CPM é  diferente  no  que  tange  à  hierarquia  e 

disciplina, visto que temos sinais de respeito próprios das Corporações militares.
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O Colégio tem como missão oferecer Educação básica,  nos níveis da Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio para filhos e outros dependentes legais de 

policiais-militares,  bombeiros-militares,  bem como de servidores civis, em consonância 

com Legislações  Federal  e  Estadual  da Educação – obedecendo às leis  e tradições  da 

Polícia Militar de Pernambuco e despertando vocações para a carreira militar.

Nesse  intuito,  o  Colégio  conta  com um Quadro  de  Profissionais  que  exercem 

mormente duas funções:

1)regência de classe, que compreende atividades docentes no âmbito das salas de 

aula ou em espaço pedagógico correlato;

2)atividades técnico-pedagógicas que dão diretamente suporte ao ensino.

No que concerne às atividades anteriormente referidas, estas são proporcionadas 

através do funcionamento, nos três turnos de ensino, das coordenações e serviços a seguir 

especificados:

 coordenação de Educação Infantil

 coordenação de Ensino Fundamental – 1º e 2º anos / 1ª séries;

 coordenação de Ensino Fundamental – 3º e 4º anos / 2ª e 3ª séries;

 coordenação de Ensino Fundamental – 5º ano / 4ª série;

 coordenação de Ensino Fundamental – 6º ano / 5ª série;

 coordenação de Ensino Fundamental – 7º ano / 6ª série;

 coordenação de Ensino Fundamental – 8º ano / 7ª série;

 coordenação de Ensino Fundamental – 9º ano / 8ª série;

 coordenação de Ensino Médio – 1º ano;

 coordenação de Ensino Médio – 2º ano;

 coordenação do Ensino Médio – 3º ano;

 coordenação de Cultura, Eventos e Projetos;

 coordenação de Educação Física e Desportos;
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 coordenação de Educação de Jovens e Adultos (EJA);

 coordenação Geral de Turno – Manhã;

 coordenação Geral de Turno – Tarde;

 coordenação Geral de Turno – Noite.

 Assessoria  de  ciências  exatas,  compreendendo  a  disciplina  de 

matemática;

 Assessoria  de  comunicação  e  expressão,  compreendendo  as 

disciplinas de língua portuguesa e artes;

 Assessoria  de ciências sociais,  compreendendo as disciplinas de 

história, geografia, filosofia e sociologia;

 Assessoria  de  ciências  físicas,  compreendendo  as  disciplinas  de 

química e física;

 Assessoria de ciências biológicas, compreendendo as disciplinas de 

ciências e biologia;

 Assessoria de línguas estrangeiras, compreendendo as disciplinas 

de língua inglesa e língua espanhola;

 Assessoria de prática de desportos (treino de equipe);

 Assessoria de educação física, sendo uma para o turno da manhã e 

outra para o turno da tarde;

 Assessoria  de  instrução  pré-militar,  sendo  uma  para  o  turno  da 

manhã e outra para o turno da tarde;

 Assessoria de ensino da informática;

 Assessoria de biblioteca;

 Assessoria de implementação de programas educacionais federais, 

estaduais ou municipais;

 Assessoria de cultura, eventos e projetos;

 de ensino religioso;

 Assessoria de assuntos de vestibulares.
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 Equipe Multidisciplinar de Apoio Psicopedagógico – EMAP

 Ouvidoria Escolar;

4. FILOSOFIA DA INSTITUIÇÃO

A realização do indivíduo depende do seu processo de socialização, e a escola é 

considerada um espaço privilegiado neste processo, não podendo, portanto, se isentar da 

reflexão sobre essa socialização e, conseqüentemente, sobre o desenvolvimento moral de 

seus alunos. De forma intencional ou não, a escola influencia esse desenvolvimento, na 

medida em que valores e regras são transmitidos  pelas  atitudes  dos professores,  pelos 
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livros didáticos, pela organização da instituição escolar, pelas formas de avaliação, pelo 

comportamento dos alunos; enfim, por inúmeras situações do contexto escolar. 

A escola representa o convívio no espaço público em cuja direção os valores e as 

regras devem evoluir. A instituição escolar representa a transição entre o espaço privado (a 

família) e o espaço público (sociedade como um todo com suas exigências de cidadania).

Todos os educadores, nas suas relações com o contexto escolar, refletem virtudes 

morais.  Solidariedade,  humildade,  disciplina,  compromisso  e  respeito  ao  próximo  são 

elementos vitais na formação do caráter dos discentes.

Debruçando-se  sobre  as  teorias  educacionais  desenvolvidas  no  transcorrer  da 

história,  nota-se  a  preocupação  com a  educação  moral.  É  nesse sentido  que  a  prática 

docente no Colégio da Polícia  Militar  estará também direcionada.  A escola deve atuar 

intencionalmente  e  efetivamente  na  educação  moral  de  seus  alunos,  pois  esta  é  tão 

importante quanto a educação intelectual, visto que nos defrontamos constantemente, em 

nosso contexto social, com situações que exigem interpretações, julgamentos e decisões.

Para  que  esse  tipo  de  educação  (comprometida  com  a  formação  integral  do 

educando, que não visa apenas os aspectos cognitivos, mas também os aspectos morais) 

norteie  a  nossa  prática,  fundamentaremos  o  trabalho  pedagógico  em  conhecimentos 

historicamente  construídos,  buscando  a  formação  de  um ser  humano  com  autonomia 

suficiente  para  perceber  racionalmente  o  mundo  por  meio  de  abstrações  e  criticidade, 

tornando-o capaz de rever os valores herdados e estabelecer propostas de mudanças. É 

preciso reconhecer que a sociedade é contraditória e desigual e que os sujeitos (homens e 

mulheres) são seres sociais e históricos que devem intervir na realidade social. 

Como instituição de educação formal, o CPM deverá operar e intervir na realidade 

social através de seu ensino, contribuindo com a formação ética de seus alunos – e sendo 

um espaço do saber elaborado e construído historicamente, tendo como função social a 
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promoção da produção do conhecimento e a formação da cidadania para a melhoria das 

condições de vida dos sujeitos. Considerando o processo ensino-aprendizagem como uma 

relação entre sujeitos, que têm como razão maior a busca do conhecimento, afirmamos 

que, do ponto de vista psicopedagógico, a abordagem sociointeracionista norteará o fazer 

pedagógico.

A vivência em sociedade é essencial para a transformação do homem biológico em 

humano.  Segundo  Vygotsky,1 1 é  pela  aprendizagem  nas  relações  com  os  outros  que 

construímos  os  conhecimentos  que  permitem  nosso  desenvolvimento  mental.  Nessa 

perspectiva, a educação não fica à espera do desenvolvimento intelectual da criança. Sua 

função  é  levar  o  aluno  adiante,  pois,  quanto  mais  ele  aprende,  mais  se  desenvolve 

mentalmente. Priorizando as interações entre os próprios alunos e deles com o professor, o 

CPM deverá fazer  com que os conceitos espontâneos que as crianças  desenvolvem na 

convivência  social  evoluam para o nível dos conceitos científicos.  O nosso modelo de 

ensino observa o contido nos aspectos a seguir destacados:2

O  professor  deverá  ser  o  condutor  do  processo,  intervindo  de  forma  direta, 

mediando  e  equilibrando  as  situações  de  conflito.  Caberá  ao  docente,  aceitar  os 

conhecimentos prévios do aluno, revelados a partir de seu universo sociocultural e criar 

situações motivadoras para que o discente construa novos conhecimentos.

O aluno deverá ser constantemente instigado a ampliar sua percepção de mundo e 

estimulado a  ser um investigador  do objeto de conhecimento,  à procura de constantes 

respostas às suas indagações.

1 Sobre o assunto, ver: DANTAS, Heloysa;  LA TAILLE, Yves de; OLIVEIRA, Marta Kohl de.  Piaget,  
Vygotsky, Wallon: teorias psicogenéticas em discussão. São Paulo: Summus, 1992. 
2O resumo do modelo de ensino foi  inspirado  em:  CASTRO FILHO,  José Aires  de.  Contribuições  da 
Psicologia para a aprendizagem escolar. Revista de Educação AEC, 2002.
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As atividades didáticas deverão ser vivenciadas de forma dinâmica e sistemática, 

com uma intencionalidade definida através de trabalhos em grupo, situações interativas e 

contextualizadas que facilitem a análise e a criação.

A sala de aula deverá ser mantida num clima de colaboração, onde exista o respeito 

à diversidade, seja ela cultural, religiosa etc.

A avaliação deverá focalizar  as competências  que o aluno já adquiriu e o erro 

deverá ser considerado como parte do processo de aprendizado. Ao professor, a avaliação 

será um indicativo de que há necessidade ou não de rever seu planejamento e fazer ajustes 

na sua prática educacional; exigindo uma observação sistemática para que seja contínua e 

diagnóstica,  onde  o  aluno  será  avaliado  como  um  todo,  em  quaisquer  situações  que 

envolvam aprendizagem, tais como realização de trabalhos em classe, extraclasse e pelo 

uso sistemático de procedimentos e instrumentos de verificação de aprendizagem que se 

mostrarem aconselháveis e de aplicação possível em cada situação. Em todos os processos 

aplicados para avaliação do aproveitamento do aluno, deverão ser observados os aspectos 

quantitativos e qualitativos.

É  na  ótica  vygotskyana que  a  nossa  prática  será  fundamentada,  visando  à 

construção do indivíduo como pessoa e fornecendo instrumentos que irão possibilitar sua 

maturidade intelectual.

5. ESTRUTURA

O Colégio da Polícia Militar funciona em prédio de dois pavimentos, cedido pelo Governo 

Federal,  numa  área  total  de  aproximadamente  16.000m²,  nos  quais  são dispostos  os  seguintes 

espaços físicos:

• Salas de aula

• Diretoria
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• Secretaria

• Cozinha

• Depósito de alimentos

• Refeitório

• Sala de professores

• Biblioteca

• Sala de Coordenação

• Sala para Centro Cívico

• Vestiários

• Sanitários

• Quadras poliesportivas

• Parque infantil

• Almoxarifado

• Sala de Meios (Equipamentos, vídeo, dvd, notebook, datashow, etc)

• Salas de Projeção

• Laboratórios: Ciências, Física, Línguas, Informática

• Sala de leitura

5.1. Metas e Ações quanto à Estrutura

Metas Ações
Ordenação do acesso  às  dependências  do 
Colégio da Polícia Militar.

Identificar  os  visitantes  na  recepção 
central.
Controle  de  entrada  e  saída  de  alunos, 
funcionários e visitantes.

Melhoria  do  espaço  físico  das  salas  de 
aula.

Climatizar todas as salas de aula.
Renovar  pintura das paredes  e  portas  das 
salas de aula.
Rebaixar tetos de salas de aulas, visando a 
uma  melhor  acústica  do  ambiente  e 
primando pela qualidade vocal de alunos e 
professores. 
Melhoria  da  estrutura  das  salas  da  beira-
rio.
Manutenção  mais  frequente  dos 
condicionadores de ar das salas de aula.
Fiscalização  mais  eficiente  da  estrutura 
física  das  salas  de  aula  para  que  sejam 
detectados os problemas.
Manutenção  e/ou  reposição  de  móveis 
(bancas e birôs)
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Melhoria e aquisição de equipamentos para 
as salas de aula.

Adquirir bancas mais confortáveis.
Adequar a altura dos quadros brancos nas 
salas de aula e renovar os desgastados.
Adquirir aparelhos de som portáteis para o 
SMAP,  em  quantidade  suficiente  para  a 
demanda de alunos.

Reforma e higiene dos banheiros.
Reformar banheiros do Colégio.
Zelar pela limpeza dos banheiros.

Reativação da enfermaria.
Reativar  a  enfermaria,  equipando-a  com 
profissional habilitado e medicamentos.

Melhoria da Biblioteca.

Modificar  a  localização  da  Biblioteca 
tornando-a mais acessível.
Reformar  estrutura  física  da  biblioteca, 
ampliando-a para melhor acomodação dos 
usuários.
Climatizar a biblioteca.
Adquirir acervo mais atualizado.
Informatizar a disponibilidade do acervo da 
biblioteca.

Mudança do toque de alerta para início e 
término de atividades escolares.

Trocar o toque de alerta atual por um outro 
menos estressante e mais agradável.

Melhoria da estrutura física da cozinha

Construção  de  cozinha  exclusiva  para  a 
preparação da merenda escolar.
Organização  de  depósitos  para  o  correto 
armazenamento da merenda.
Construção de uma câmara fria.
Construção de um refeitório exclusivo para 
servir a merenda escolar aos alunos.

Ventilação dos vestiários. Colocar ventilação nos vestiários.
Reformar o teto dos vestiários.

Equipamentos  para  aulas  de  Educação 
Física

Adquirir  equipamentos  adequados para as 
aulas  de  educação  física  mediante 
solicitação  dos  assessores  técnico-
pedagógicos.
Construção de banheiro para os professores 
de educação física em área que é usada de 
forma provisória como almoxarifado.

Instituição de coleta seletiva de lixo. Instituir coleta seletiva de lixo. 
Adquirir  depósitos  apropriados  para  a 
separação do lixo.

Manutenção  e  funcionamento  do 
laboratório de ciências.

Substituir armários de parede por armários 
de chão.
Substituir  materiais  que  não  estejam  em 
condições de uso.
Adquirir  novos  equipamentos  para  o 
laboratório  (bancos  de  madeira  de pernas 
altas,  DVD,  retroprojetor,   estantes  para 
pipetas,  recipientes  plásticos  adequados 
para  amostras,  rolhas  de  tamanhos 
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diversos, autoclave e drogas.
Providenciar compra de nova estufa.
Instalação do destilador industrial.
Manter revisão anual do microscópio. 
Instalar lavador.
Adquirir  datashow exlusivo para as  aulas 
do laboratório

Melhoria da sala de arte

Adquirir armários adequados para guardar 
os materiais.
Adquirir aparelho de som exclusivo para a 
sala de arte.
Dedetizar periodicamente a sala para evitar 
a danificação dos materiais.

Montagem de Laboratório de matemática

Preparar  o  ambiente  do  laboratório  de 
matemática conforme projeto já existente, 
desenvolvido pelos professores da área.
Adquirir  os  materiais  necessários  para  a 
ativação  do  laboratório  tais  como 
mobiliário, computadores, softwares, etc.

Laboratórios  de  Informática,  Sala  de 
Leitura, Laboratório de Física e Línguas

Ativar  os  espaços  destinados  aos 
laboratórios.
Incrementar  os  laboratórios  já  em 
funcionamento  com  os  materiais  que 
faltam para o seu pleno funcionamento, de 
acordo  com  a  solicitação  dos  assessores 
técnico-pedagógicos responsáveis.

Pintura das instalações Pintar todos os pavimentos do colégio.
Estrutura elétrica Restaurar toda a estrutura elétrica.

Reestruturação das seções
Modificar  a  localização  das  seções 
tornando  os  serviços  mais  eficientes: 
Biblioteca,  Gabinete  Odontológico, 
vestiário de praças, etc.

Programa de Notas
Modificação do programa para lançamento 
das  notas  dos  alunos,  facilitando  assim a 
obtenção das informações dos alunos para 
equipe técnica, professores, alunos e pais.

Reforma para nova estrutura Construção de auditório

6. RECURSOS HUMANOS

Administrar  com  eficiência  e  eficácia  os  recursos  humanos  nas  organizações 

contemporâneas  passou  a  ser  fator  decisivo  ao  sucesso  organizacional.  A  interação 

colaborador  versus  organização  deve  constituir-se  em  um  processo  de  reciprocidade. 

Sempre há um relacionamento de intercâmbio entre os colaboradores e a organização da 
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qual fazem parte. É justamente nesse relacionamento de intercâmbio que deve-se primar 

pelo sentimento de reciprocidade. Ou seja, a percepção do relacionamento determina o 

grau de satisfação e, por conseqüência, de dedicação a outra parte.

Assim,  é  preciso  que  haja  um equilíbrio  entre  os  incentivos  (‘pagamentos’  da 

organização aos seus participantes) e as contribuições (‘pagamentos’ dos participantes à 

organização). É necessário atingir o equilíbrio organizacional, ou seja, organização exitosa 

na remuneração de seus participantes e estes, por sua vez, exitosos em suas contribuições à 

organização.

O que se pode observar, é que o primeiro grande passo está na escolha mútua entre 

indivíduos e organizações. Após esse processo, o de aprendizagem passa a ser o grande 

desafio,  enquanto  possibilitador  de  novos  conhecimentos  que  adaptem reciprocamente 

colaborador e organização, em prol de objetivos comuns.

6.1. Metas e Ações quanto aos Recursos Humanos

Metas Ações
Criação de Plano de Formação Continuada. Capacitar  os  docentes  do  CPM, 

considerando  necessidades  pontuais  para 
melhoria do ensino-aprendizagem.

Participação  dos docentes  em seminários, 
cursos,  simpósios  e  eventos  similares  em 
sua área de atuação/interesse.

Incentivar  a participação  dos docentes  do 
CPM em seminários,  cursos,  simpósios  e 
eventos  similares  em  sua  área  de 
atuação/interesse disponibilizando recursos 
financeiros.

Uso dos recursos oficiais para a formação 
continuada.

Inscrever com recursos financeiros oficiais 
os  docentes  em  cursos  para  formação 
continuada.

Estimulo  à  participação  dos  docentes  em 
trabalhos científicos.

Divulgar  prazos  de  inscrições  para 
participação  em  eventos  científicos,  bem 
como oferecer assessoria.

Agilização  dos  trabalhos  dos 
Coordenadores  e  demais  profissionais  de 
ensino da instituição.

Viabilizar  a  utilização  do  programa  de 
notas  para  registro  das  mesmas  pelos 
professores e equipe técnica.

Ampliação do quadro de recursos humanos 
docentes.

Realizar concurso para professores.
Solicitar  professores  militares  ou  da 
SEDUC,  em  caráter  emergencial,  para 
preencher lacunas prementes no quadro de 
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recursos humanos docentes do CPM.

Avaliação docente
Instituir  mecanismo  de  avaliação 
preliminar  dos  docentes  que  desejam 
integrar o quadro de professores do CPM.

Oferta  de  cursos  de  capacitação  para 
funcionários e monitores.

Realizar  cursos  de  capacitação  para 
funcionários e monitores.

Reposição de Aulas
Criar mecanismo para a reposição de aulas 
dos  professores  faltosos,  de  preferência, 
ainda na unidade de ensino em vigor.

Valorização profissional
Estabelecer  um  canal  de  diálogo  entre 
Comando CPM e Comando Geral da PM 
no que diz respeito a elevação do valor da 
hora-aula do instrutor.

Criação da Ouvidoria Escolar

Criar  no  âmbito  do  CPM  a  Ouvidoria 
Escolar  com  objetivo  de  melhorar  a 
qualidade  do  ensino  ouvindo  as 
necessidades  do  corpo  docente,  corpo 
discente e dos pais/responsáveis.

7. CURRÍCULO

Relativamente à questão curricular e à qualidade da educação, pode-se dizer que 

currículos  compreendem a expressão dos  conhecimentos  e  valores  que uma sociedade 

considera que devem fazer parte do processo educativo de suas crianças e jovens. Eles são 

traduzidos  nos  objetivos  que  se  desejam atingir,  nos  conteúdos  considerados  os  mais 

17



adequados  para  promovê-los,  nas  metodologias  adotadas  e  nas  formas  de  avaliar  o 

trabalho desenvolvido. A definição de quais são esses conhecimentos e valores vem sendo 

modificada  nos  últimos  anos,  devido  às  demandas  criadas  pelas  transformações  na 

organização da produção do trabalho e pela conjuntura de redemocratização do país. A 

meta de melhoria da qualidade da educação impôs o enfrentamento da questão curricular 

como aquilo que deve nortear as ações das escolas, dando vida e significado ao seu projeto 

educativo. 

As referências nacionais indicam pontos comuns do processo educativo que devem 

ser  observados  no  processo  de  ensino-aprendizagem,  respeitando  as  diversidades 

regionais, culturais e políticas existentes, com a finalidade de transformar os objetivos, os 

conteúdos  e  a  didática  na  Educação  Infantil,  no  Ensinos  Fundamental  e  Médio.  Os 

conteúdos  estudados  passam  a  ser  os  meios  com  os  quais  o  estudante  desenvolve 

capacidades intelectuais, afetivas e motoras, tendo em vista as demandas do mundo em 

que vive.  A formação se sobrepõe à informação pura e simples,  modificando o antigo 

conceito  de  que  educação  é  somente  transmissão  de  conhecimentos.  A  concepção 

pedagógica subjacente, na nova proposta curricular, aponta no sentido de que:

  a escola é o lugar onde se aprende o saber sistematizado; 

  o professor é o condutor do processo ensino-aprendizagem; 

  o aluno é o centro no processo de aprendizagem; 

  os conhecimentos prévios trazidos pelo aluno devem ser valorizados; 
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  a avaliação é um instrumento de melhoria do ensino e não uma arma contra o 

aluno; 

  a aprendizagem bem-sucedida promove a auto-estima do aluno; o fracasso ameaça 

o aprender e é o primeiro passo para o desinteresse. 

Dessa forma, o Colégio da Polícia Militar de Pernambuco organiza suas matrizes 

curriculares, considerando os referenciais3 e parâmetros da educação nacional4, bem como 

a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), que determina uma carga horária mínima 

de 800 horas, distribuídas em pelo menos 200 dias letivos.

É importante ressaltar que, além das diretrizes contidas nos PCNs, o currículo do 

Colégio da Polícia Militar de Pernambuco inclui temas transversais acerca de educação 

ambiental, direitos e deveres do consumidor, direitos humanos, trânsito, educação sexual, 

prevenção ao uso de tóxicos, fumo e bebidas alcoólicas, em consonância com o previsto 

na Constituição do Estado de Pernambuco, em seu art. 195.5

Os  conteúdos  curriculares  da  Educação  Básica  observam  ainda  as  seguintes 

diretrizes:

• Difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres do cidadão, 

de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

• Consideração das condições de escolaridade dos alunos;

• O conteúdo programático incluirá o estudo da História da África e dos africanos, a luta 

dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 

3 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Fundamental.  Referencial curricular nacional  
para a educação infantil. Brasília: MEC/SEF, 1998. 
4 BRASIL.  Ministério  da Educação.  Secretaria  de  Educação  Fundamental.  Parâmetros curriculares 
nacionais. Brasília: [s.n.], 1997. 
BRASIL Ministério  da Educação. Secretaria de Educação Média e Tecnológica.  Parâmetros curriculares 
nacionais: ensino médio. Brasília: Ministério da Educação, 1999. 

5 PERNAMBUCO. CONSTITUIÇÃO, 1989. Constituição do Estado de Pernambuco. 
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nacional,  resgatando a  contribuição  do  povo negro  e  do povo indígenas  nas  áreas 

social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

Iremos  trabalhar  a  Lei  nº  13.995/2009  sobre  a  inclusão  de  conscientização, 

prevenção, diagnose e combate ao bullying que constituem dos objetivos a serem atingidos 

pela instituição através de palestras, vídeos, reuuniões com toda comunidade escolar.

7.1. Metas e Ações quanto ao Currículo

Metas Ações
Ampliação  da  oferta  de  disciplinas  nas 
Matrizes Curriculares.

Oferecer  aulas  de  informática  para  os 
alunos.
Oferecer  aulas de espanhol para todos os 
anos do Ensino Médio.

Dinamização das aulas e comemoração de 
eventos.

Utilizar  recursos  didáticos  diversificados 
nas aulas.
Realizar  atividades  externas  educativas  e 
culturais.
Comemorar  datas  importantes  do 
calendário escolar (Dia das Mães/Pais, Dia 
do  Estudante,  Dia  dos  Professores,  São 
João etc.).
Realizar Feira de Conhecimentos. 
Trabalhar  temas  transversais  também  na 
comemoração de eventos.

Ampliação  da  jornada  escolar  para 
concluintes do Ensino Médio.

Criar  curso  intensivo  pré-vestibular  com 
oferta de matérias isoladas.

Convênios com instituições de estágio Estabelecer convênios com instituições de 
estágio  para  oferecer  atividade  opcional 
aos  alunos  do  9º  ano  do  ensino 
fundamental e 3º ano do ensino médio.

Implementar uma política anti-bullying no 
âmbito do CPM 

Conscientizar a comunidade escolar sobre 
o conceito de bullying, sua abrangência e a 
necessidade  de  medidas  de  prevenção, 
diagnose e combate;
Prevenir, diagnosticar e combater a prática 
de bullying no colégio;
Orientar  os  envolvidos  em  situação  de 
bullying,  visando  à  recuperação  da 
autonomia  do  desenvolvimento 
psicossocial  e  da  convivência  harmônica 
no ambiente escolar e social;
Envolver  a  família  no  processo  de 
construção da cultura de paz nas unidades 
escolares e perante a sociedade.
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8. ESTÁGIO

Em relação  ao  estágio,  os  alunos  do  CPM serão  estimulados  a  desenvolverem 

competências num ambiente contextualizado com suas vivências educativas preparando-os 

assim, para o mundo do trabalho.

O estágio será uma atividade opcional, não-obrigatória para os alunos do ensino 

fundamental (anos finais), ensino médio, EJA e programas de correção de fluxo no qual 

possibilitará a realização de atividades compatíveis com a proposta curricular estabelecida, 

em locais de estágio selecionados a partir de parcerias firmadas através de convênios com 

instituições de estágio.

A referida atividade deverá ocorrer em horários que não venham a prejudicar a 

frequência do aluno nas atividades escolares devendo adequar-se ao disposto na Lei Nº 

11.788/08 que estabelece as normas sobre o estágio dos estudantes.
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9. INDICADORES SÓCIO-ECONÔMICOS DOS DISCENTES

Os indicadores sócio-econômicos dos discentes são objetos de análise para que os 

educadores  conheçam  a  realidade  dos  alunos  possibilitando  assim,  uma  melhor 

contextualização da prática docente. 

Os referidos indicadores servem também para detectar problemas que interferem 

de forma direta no processo de ensino-aprendizagem tais como indisciplina, reprovação, 

evasão escolar, etc. 

9.1 Metas e Ações

Metas Ações
Modernização  do  sistema  de  controle  de 
freqüência  e  horário  de  entrada  dos 
discentes no Colégio.

Confeccionar  cartões  magnéticos 
personalizados para os alunos.
Implantar  catracas  eletrônicas  na  entrada 
do Colégio.

Criação de cursos para atender à demanda 
de alunos fora de faixa etária escolar. 

Viabilizar  cursos  e/ou  projetos  que 
atendam aos  alunos  com distorção  idade-
série no horário da noite. 

Acompanhamento individual Acompanhar  individualmente  os  alunos 
através dos profissionais do EMAP.

Conselhos de Classe Realizar  bimestralmente  o  conselho  de 
classe  com  a  participação  de 
coordenadores,  professores,  Divisão  de 
Ensino e Direção.

Implantação de Projetos Viabilizar  a  implantação  de  projetos  que 
enriqueçam  o  fazer  pedagógico, 
contribuindo  com  a  diversificação 
curricular.
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10. GESTÃO ESCOLAR

Em  consonância  com  o  previsto  na  Constituição  Federal  de  1988  e  na  Carta 

Estadual  de  Pernambuco  de  1989,  a  gestão  escolar  do  CPM  se  pauta  pelo  princípio 

democrático. 

Entende-se como democrática a gestão em que participam do processo de tomada 

de  decisões  na  escola,  além  do  diretor,  professores,  funcionários,  alunos, 

pais/representantes da comunidade, tendo em vista a melhoria dos serviços que a escola 

pode oferecer aos seus usuários.

Considera-se que todos, na medida do possível, devem desenvolver suas atividades 

de forma coletiva, proporcionando aos alunos a compreensão crítica do mundo através dos 

processos de transmissão, construção e reconstrução do conhecimento.

Para manter esta estrutura de funcionamento, a escola conta com canais formais e 

informais de participação.  Existe a Unidade Executora formada pelo  Conselho Escolar  

Tiradentes (com representação  de professores,  alunos,  funcionários  e  pais).  Contamos, 

ainda, com a atuação do Centro Cívico Dias Cardoso. 

10.1. Metas e Ações quanto à Gestão Escolar

Metas Ações
Avaliação  do  Projeto  Político-Pedagógico 
(PPP) e do Regimento Interno (RI) da Escola 
com  todos  os  segmentos  da  comunidade 
escolar.

Promover encontros periódicos com todos 
os segmentos da comunidade escolar para 
avaliação do PP e do RI.

Definição  de  parâmetros  de 
acompanhamento  e  avaliação  das  ações 
escolares.

Reunir regularmente todas as equipes de 
trabalho par avaliar e planejar as ações da 
escola.

Observância  do  cumprimento  mínimo  dos 
200 dias letivos e de 800 horas-aulas anuais.

Estruturar o calendário dos dias letivos de 
acordo com o planejamento estabelecido 
coletivamente entre os representantes dos 
segmentos escolares.

Articulação  com a  Secretaria  de  Educação, 
Cultura e esportes.

Fazer  parceria  com  a  Secretaria  de 
Educação  Cultura  e  Esportes  para 
participação  dos  alunos  do  CPM  em 
eventos  culturais,  cívicos,  esportivos  e 
recreativos.
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Estabelecimento  de  mecanismos  de 
comunicação escola/ comunidade.

Incentivar  o  estreitamento  da  relação 
escola/comunidade  através  de  coleta  de 
sugestões  e  definição  coletiva  de 
prioridades.
Estimular  a  participação  dos  alunos  no 
Centro Cívico.

Apresentação de medidas  adequadas para a 
melhor utilização do espaço físico, material 
escolar e didático. 

Acompanhar as atividades pedagógicas e 
administrativas  da  escola,  através  de 
discussões, reuniões, coleta de sugestões, 
relatórios etc.

Acompanhamento da aplicação dos recursos 
financeiros  e  disponibilização  da  prestação 
de contas para a comunidade escolar.

Estabelecer  prioridades  observando  as 
sugestões  da  comunidade  escolar  e 
acompanhar a aplicação dos recursos bem 
como a prestação de contas.

Levantamento  das  dificuldades  e 
expectativas  dos  professores,  técnico-
administrativos e alunos.

Promover encontros com esses segmentos 
a  fim  de  viabilizar  a  superação  das 
dificuldades.

Análise  dos  índices  de  aprovação, 
reprovação, taxa de evasão e repetência.

Reunir  com  a  Coordenação  Geral  e 
demais  integrantes  da  equipe  técnico-
pedagógica  para  definir  propostas  para 
reversão  ou  manutenção  dos  resultados 
educacionais. 

Construção do Site do CPM. Viabilizar a construção do Site do CPM.

Criação de Censo Escolar Institucional.
Criar  banco  de  dados  atualizado  sobre 
situação  socioeconômica  e  pedagógica 
dos variados segmentos escolares.

11. RECURSOS FINANCEIROS
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Os recursos  financeiros  do  CPM são  oriundos do  Governo Federal,  da Polícia 

Militar de Pernambuco, da SEDUC e da Caixa Escolar.

As verbas do Governo Federal são obtidas através do FNDE (Fundo Nacional de 

desenvolvimento Escolar) pelos Programas: PME (Programa de Melhoria da Escola), PDE 

(Programa de Desenvolvimento da Escola) e PDDE (Plano de Dinheiro Direto na Escola). 

Todos geridos pela Unidade Executora do CPM, com prestação de Contas regidas por 

normas específicas ditadas pelo Governo Federal.

As verbas advindas da Polícia Militar de Pernambuco podem ser eventuais, isto é, 

quando da solicitação do CPM a partir de necessidades específicas (atividades cívicas) e 

do envio mensal de recursos para alimentação do efetivo militar através do NPCO (Nota 

de Provisão de Crédito Orçamentário).

A  SEDUC  disponibiliza  empenhos  anuais  cuja  destinação  dos  valores  são 

previamente especificados em Consumo e Serviços.

As  verbas  da  Caixa  Escolar  são  de  origem extra-orçamentária,  são  repassadas 

mensalmente ao CPM através da Secretaria da Fazenda. Sua destinação e prestação de 

contas seguem normas específicas desta Casa de ensino. São advindas de

 Taxa de matrícula e inscrições;

 Contribuições Escolares mensais;

 Arrecadação através de eventos escolares;

 Doações;

Os recursos advindos do Governo Federal, SEDUC e Polícia Militar têm destinação 

e prestações de contas seguindo exigências específicas dos seus respectivos órgãos.

9.1. Metas e Ações quanto aos  Recursos Financeiros
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Metas Ações
Aplicação de recursos criando instrumentos 
de controle.

Reunião  mensal  para  definir 
prioridades na utilização dos recursos.

Prestação de contas dos recursos recebidos. Fixar  em  locais  visíveis  e  de  fácil 
acesso  a  todógicosa  comunidade 
escolar  a  prestação  de  contas  dos 
recursos utilizados.

Recursos para eventos pedagógicos Estabelecer  recursos  às  coordenações 
de ensino para que sejam viabilizados 
os  eventos  pedagógicos  inerentes  a 
prática educativa.
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12. DAS NORMAS DISCIPLINARES

O Colégio da Polícia Militar tem como característica fundamental, 

desde  a  sua  criação,  a  observância  de  princípios  básicos  pautados  na  disciplina, 

proporcionando um ambiente adequado para instrução e educação objetivando um padrão 

de comportamento desejável ao bem comum e ao saudável convívio social na comunidade 

escolar, com a participação efetiva dos pais.

Será caracterizado como falta disciplinar o procedimento do aluno 

que incida em qualquer das ações ou omissões especificadas no quadro abaixo:

12.1. Medidas Sociodisciplinares12.1. Medidas Sociodisciplinares

Nº FALTA DISCIPLINAR

Classi
fica
ção 
das 

faltas 

Medidas Sociodisciplinares
Número de 
atenuantes 
superior ao 
de agravantes

Igual número 
de atenuantes 
e de 
agravantes

Uma 
agravante 
a mais que 
as 
atenuantes

Duas 
agravantes a 
mais que as 
atenuantes

Três 
ou 
mais 
agra
vant
es 
que 
aten
uant
es

01

Apresentar-se  com o  fardamento  e 
apresentação pessoal em desacordo 
com o regulamento de uniforme do 
CPM.

Leve

Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

02
Não  comparecer  a  chamada  dos 
Coordenadores  ou  do  Comandante 
do Corpo de Alunos.

Leve Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

03
Faltar ou chegar atrasado a qualquer 
atividade do CPM para a qual seja 
convocado.

Leve
Advertência escrita Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

04
Ingressar  ou  deixar  o  CPM 
desuniformizado  sem  autorização 
do Corpo de Alunos.

Leve
Advertência escrita Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

05
Comparecer  a  qualquer  evento 
escolar  com  fardamento  diferente 
do determinado pelo CPM.

Leve
Advertência escrita Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

06
Deixar  de  cumprir  com  as 
obrigações  de  chefe  da  turma 
quando investido de tal função.

Leve
Advertência escrita Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

07
Deixar de prestar os devidos sinais 
de respeito aos servidores militares 
e civis do CPM.

Leve Advertência escrita Repreensão
AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

08
Deixar  de  realizar  as  tarefas 
emanadas  do  professor  ou 
coordenador.

Leve Advertência escrita Repreensão
AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3
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09 Portar-se  em  público  de  maneira 
incompatível às convenções sociais. Leve Advertência escrita Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

10
Ingressar e ou transitar em qualquer 
dependência do colégio para a qual 
não esteja autorizado.

Leve Advertência escrita Repreensão
AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

11 Não zelar pela conservação e asseio 
das instalações do CPM. Leve Advertência escrita Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

12 Subir  nas  árvores  ou  muros  do 
CPM. Leve Advertência escrita Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

13
Utilizar-se  indevidamente  de 
materiais  e  equipamentos 
pertencentes ao CPM.

Leve Advertência escrita Repreensão
AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

14
Utilizar-se,  na  sala,  de  qualquer 
publicação estranha a sua atividade 
escolar.

Leve Advertência escrita Repreensão
AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

15 Trocar  de  uniforme  em  locais 
impróprios. Média Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

16
Assinar pelos  pais  ou responsáveis 
documento  que  deva  ser  destinado 
ao Colégio.

Média AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

17
Atirar pedras ou outros objetos nas 
árvores e no patrimônio do CPM ou 
em alunos.

Média AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

18
Ausentar-se do Colégio em horário 
de  sua  atividade  escolar,  sem 
autorização do Corpo de Alunos.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

19

Portar  aparelhos  sonoros,  coletivos 
ou  individuais,  telefones  celulares, 
bem  como  qualquer  material  não 
didático no interior do CPM.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

20 Comparecer fardado a bares e locais 
de jogos eletrônicos e outros afins. Média AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

21
Cometer,  como membro do Centro 
Cívico,  irregularidades  no 
desempenho de suas funções.

Média AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

22
Danificar  material  pertencente  a 
qualquer  integrante  do  corpo 
discente, docente e administrativo.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

23
Danificar  ou  fazer  mau  uso  de 
telefone  público  instalado  na  área 
do CPM.

Média AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

24

Deixar  de  comparecer  a  qualquer 
atividade  escolar  no  horário 
previsto,  mesmo  estando  no 
Colégio.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

25 Deixar de atender as orientações do 
chefe de turma. Média Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

26

Deixar,  como  membro  do  Centro 
Cívico,  de  prestar  contas  de  suas 
atividades  ao Supervisor,  no prazo 
determinado.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

27

Deixar,  os  membros  do  Centro 
Cívico, de participar ao Supervisor, 
previamente,  a  realização  de 
qualquer evento.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

28 Não  atender  às  orientações  dos 
monitores. Média Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

29
Dirigir-se  aos  membros  da 
administração  sem  dirigir-se 
primeiramente ao Corpo de Alunos.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

30

Dirigir-se  ou  referir-se  aos 
integrantes  do  corpo  docente, 
discente  e  administrativo  usando 
apelidos ou palavras torpes.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

31

Dispensar  um  tratamento 
desrespeitoso  a  oficiais,  praças, 
funcionários  e  demais  alunos  do 
CPM.

Média AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

32 Divulgar  boatos  ou  notícias 
tendenciosas Média AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

33 Fumar em qualquer dependência do 
Colégio. Média Repreensão AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

34 Instigar colegas ao cometimento de 
faltas disciplinares. Média AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5
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35
Não entregar  no Corpo  de  Alunos 
qualquer objeto encontrado no CPM 
e que não lhe pertença.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

36
Não fornecer  o seu nome e número 
de  matrícula  quando  solicitado  ou 
fazê-lo erroneamente.

Média AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

37

Portar-se  de  maneira  desrespeitosa 
ou  inconveniente  nas  diversas 
atividades do CPM, dentro ou fora 
dele.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

38 Provocar ou disseminar a discórdia 
entre colegas. Média AGC

Nível 1
AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

39

Ter  atitudes  ou  relações  de 
comportamento  incompatíveis  com 
os  padrões do CPM, dentro e fora 
do colégio,  nas  diversas  atividades 
desenvolvidas.

Média Repreensão AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

40

Usar o uniforme ou nome do CPM 
em  local  ou  atividade  sem  a 
autorização  do  Gestor/Comandante 
do colégio.

Média AGC
Nível 1

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

41 Faltar com a verdade. Grave AGC
Nível 2

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

42
Comunicar-se  com outro  aluno  ou 
se  utilizar  de  qualquer  meio  não 
permitido durante provas.

Grave AGC
Nível 2

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

43
Danificar  qualquer  material  ou 
equipamento  pertencente  ao 
Colégio.

Grave AGC
Nível 2

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

44 Desrespeitar os símbolos nacionais. Grave AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

45

Fazer  ingressar  ou  usar  bebidas 
alcoólicas  ou  substâncias 
psicotrópicas  nas  dependências  do 
CPM.

Grave AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

AGC
Nível 5

46

Ofender a moral de qualquer pessoa 
por atos, gestos ou palavras, quando 
não  constituir  crime  ou  ato 
infracional.

Grave AGC
Nível 2

AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

47

Rasurar,  violar  ou  alterar 
documentos ou os conteúdos destes, 
quando não constituir  crime ou ato 
infracional.

Grave AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

48
Ter  em  seu  poder,  introduzir  ou 
distribuir, no CPM, publicações que 
atentem contra os bons costumes.

Grave AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

49
Tomar parte em jogos proibidos ou 
jogar a dinheiro, os permitidos, em 
área do CPM.

Grave AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

50

Travar  discussão,  rixa  ou  luta 
corporal  com integrantes  do  corpo 
discente, docente ou administrativo, 
desde  que  não  constitua  infração 
mais grave

Grave AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

51

Utilizar  indevidamente  objetos  ou 
valores  pertencentes  a  integrantes 
do  corpo  discente,  docente  ou 
administrativo do CPM.

Grave AGC
Nível 2

AGC
Nível 3

AGC
Nível 4

AGC
Nível 4

AGC
Nível 5

13. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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 O Projeto Político-Pedagógico do CPM foi elaborado em 2006 com a participação 

de professores, funcionários, alunos e pais.

 As referidas metas e ações foram elaboradas tendo em vista sua concretização 

num prazo de dois anos e meio. As propostas aqui contidas foram pensadas para o período 

de fevereiro de 2010 a dezembro de 2012.

Após a constituição de uma comissão para reestruturação do PPP, metas e ações 

foram analisadas, sendo excluídas as já atingidas e incorporadas as que precisamos atingir.

Considerando  que  a  realidade  é  dinâmica  e  que  o  registro  constante  neste 

documento  não  esgota  todas  as  necessidades  de  mudança  e  reestruturação  da  nossa 

instituição, este Projeto deve ser permanentemente avaliado no decorrer de sua vigência 

para as atualizações devidas. Pelo menos no final de cada semestre letivo, representantes 

de todos os segmentos escolares devem se reunir para fazer essa avaliação, não perdendo 

de  vista  que  este  é  um guia,  por  excelência,  para  melhoria  da qualidade  do  processo 

ensino-aprendizagem do nosso Colégio.
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